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    PREFÁCIO


    O comércio entre os povos é um fator essencial para manter a paz e a prosperidade mundial. Através do comércio, os países trocam mercadorias, serviços, cultura, conhecimento, tecnologia e, sobretudo, se aproximam e evitam guerras. Neste sentido, Robert Ingersoll, pensador e político norte-americano, uma vez disse: “O comércio é o grande civilizador. Trocamos ideias quando trocamos tecidos.”. E ele tinha razão.


    Especialmente após o fim da II Guerra Mundial e o surgimento dos grandes acordos comerciais (GATT e outros) vimos países emergirem da miséria e da fome rumo ao desenvolvimento graças (em grande parte) ao comércio exterior. Provavelmente nunca, em outra época da história, o comércio entre os povos foi tão intenso, abrangente e acessível.


    Como não poderia deixar de ser, o Brasil também vem se beneficiando (e muito) disso. E é inegável que a adequada inserção de nosso país neste Comércio é peça essencial em seu esforço de desenvolvimento econômico e social.


    No contexto do comércio exterior, a concessão de benefícios e incentivos (fiscais ou extrafiscais) é uma ferramenta muito utilizada em quase todos os Países.


    No comércio interno os vendedores lutam para conquistar e fidelizar clientes, e assim também é no comércio internacional. É preciso oferecer produtos e serviços de boa qualidade, por preços acessíveis e competitivos. Mas para que isso seja possível, é preciso estabelecer condições adequadas.


    A carga tributária é um dos muitos empecilhos para que os exportadores possam chegar ao mercado internacional com preços mais competitivos. E a carga tributária oscila de país para país, o que prejudica os exportadores de países onde a carga tributária está acima da média internacional.


    No caso brasileiro, o Brasil tem feito esforços rumo ao desenvolvimento econômico, social e tecnológico, e isso exige uma carga tributária que é superior à média dos países com os quais o Brasil faz comércio. Isso tem o potencial de prejudicar a performance de nossos exportadores, favorecendo seus concorrentes internacionais. E esse resultado seria ruim não apenas para os exportadores, mas para todo o País.


    Atende, portanto, ao interesse público e nacional que nosso ordenamento procure desonerar as exportações, em consonância com o que as normas e Tratados internacionais permitem.


    Leandro Aires nos traz esta magnífica obra (REINTEGRA: UM PANORAMA JUDICIAL SOBRE O BENEFÍCIO À EXPORTAÇÃO). Nela, o autor nos lança luzes sobre um tema vital, porém ainda pouco estudado pela nossa doutrina. Ele nos brinda com sua experiência de vários anos como Auditor da Receita Federal e supervisor de uma área na Receita Federal envolvida direta e visceralmente com o REINTEGRA.


    Na verdade, o autor acompanha o REINTEGRA desde sua origem, isto é, desde sua concepção no Ministério da Fazenda, sua discussão e aprovação no Congresso e, agora, em sua aplicação prática.


    Aires nos revela que o Reintegra é um programa criado pelo governo para incentivar a exportação de produtos manufaturados, contendo diversos benefícios fiscais. Possui muita importância para o setor exportador e tem impacto econômico e financeiro gigantesco. Além disso, é um tema cada vez mais debatido nas revistas jurídicas e nos Tribunais. Mas, até onde sabemos, existem poucos trabalhos que se aprofundaram sobre o tema ou fizeram raciocínios jurídicos mais elaborados.


    Leandro Aires conseguiu, neste livro, romper a análise meramente operacional e literal do REINTEGRA. Faz uma reflexão jurídica mais sistemática e aprofundada, analisando o benefício fiscal em sintonia com os princípios e normas de nosso Sistema Tributário Nacional. Por isso, deixa de ser um mero manual prático, e constitui estudo teórico digno de integrar a bibliografia jurídico-tributária nacional.


    O livro analisa o instituto com honestidade científica e imparcialidade, de forma que qualquer leitor possa utilizar seus ensinamentos, independente da tese ou posição que defendam. Isso garante que o REINTEGRA seja corretamente interpretado e aplicado, atingindo os objetivos para os quais foi criado.


    Certamente este estudo será de grande valia para todos os operadores do Direito e também para todos aqueles que estudam o Direito Tributário. A meu ver, é leitura obrigatória para quem milita ou estuda esta disciplina do Direito e, em especial, para quem trabalha com o REINTEGRA, ou seja, magistrados, advogados (públicos ou privados), servidores públicos e gestores de empresas.


    Sergio Karkache1
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    1. INTRODUÇÃO


    Incentivar as exportações como meio de amealhar recursos para fazer frente às demandas internas é recorrente entre os países do mundo. Não é diferente, e nem deve ser, aqui no Brasil.


    Um dos inúmeros instrumentos de incentivo às exportações é o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras – Reintegra, instituído em final de 2011.Seu objetivo legal declarado é “reintegrar valores referentes a custos tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção”2, o que em resumo significaria recompor ao exportador, com recursos em espécie (ressarcimento) ou compensação de débitos, tais custos.


    Doravante, para não incorrer em erro, não dos graves pelo menos, nos referenciaremos a ele simplesmente como ‘benefício’, que é um termo genérico, haja vista que investigaremos sua natureza jurídica que, como veremos, aponta para diversas denominações, tais como benefício fiscal, incentivo fiscal, programa, regime especial, subvenção, isenção, restituição, direito subjetivo e por aí vai. Não desconhecemos que a adoção desse termo ‘genérico’ implica em certa imprecisão terminológica, o que entendemos que na nossa proposta é um risco calculado aceitável.


    E porque fazer um panorama dos casos judiciais no entorno do Reintegra?


    Primeiro, por nossa percepção da ausência de um trabalho nesse sentido, oferecendo aos juristas um acesso rápido das inúmeras divergências decorrentes de um olhar normalmente pontual ao arrepio de uma coerência lógica (ou pelo menos tentativa de) da visão do todo.


    Por segundo, buscamos, com isso, justamente radiografar essa balbúrdia que se instalou a partir da visão pontual do Reintegra, pelo viés do que chega ao Poder Judiciário, demonstrando a vacilante definição da natureza do Reintegra – adotada de forma implícita ou explícita nas decisões judiciais - e, disso, das consequências práticas dessa volatilidade no assunto, independente de se [a decisão judicial] é tendente aos anseios dos exportadores ou às ações do Executivo sob escrutínio judicial. E faremos esse caminho buscando informações essencialmente jurídicas, e algumas de cunho político ou econômico a bem da clareza dos cenários em que se desenvolveu a criação e manutenção do Reintegra nesses últimos 12 anos.


    Sendo o crédito de ressarcimento do Reintegra o resultado da operação de delimitação da BASE DE CÁLCULO do crédito multiplicada pela ALÍQUOTA DO CRÉDITO, usaremos esses dois pontos focais a atrair de forma centrípeta as questões a eles dirigidas, isso no Capítulo final. Preliminarmente a este último, segmentamos em dois capítulos objetivos parciais distintos, quais sejam, um capítulo a erigir as linhas mestras dos fundamentos jurídicos, com base na doutrina, que conformam o regime jurídico dos benefícios à exportação e, ainda, outro capítulo dedicado a discorrer sobre o Reintegra com seus caracteres informadores.


    Por opção, adotaremos uma postura mais descritiva nos capítulos da obra, de forma a apresentar de forma mais fidedigna possível os caracteres de cada cenário em análise, deixando nosso posicionamento eminentemente para o capítulo Considerações Finais.


    Pretendemos apresentar-lhe um trabalho causador de dúvidas, isso mesmo, como nós ainda as temos. Por vezes, temos a percepção de que as decisões administrativas ou judiciais acabam por serem as ‘menos piores’, não as melhores, por mais que a esta honestamente desejemos. Isto ocorre, pois, as certezas, pelo menos no nosso reduzido intento, só as teremos às custas ou do desconhecimento das argumentações dos diversos operadores, do abandono da dialética própria do mundo jurídico que retrata o humano (no caso, mais o econômico) ou, conhecendo-as, desconsideremo-las.


    


    
      
        	2 Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011.


      

    
  


  
    NOTAS DE FIM


    1 Os percentuais de participação dos tributos foram obtidos do relatório de arrecadação federal de dezembro/2022, publicado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Tendo que a arrecadação federal em 2022 foi de R$ 2,2 trilhões de reais, com base na tabela II do anexo do relatório montamos o seguinte quadro de participação:


    
      
        
          	
            RECEITAS 2022

          

          	
            ARRECADAÇÃO

          

          	
            PARTICIPAÇÃO (%)

          

          	
            RESSARCIMENTO DE R$ 1 MILHÃO

          
        


        
          	
            IMPOSTO SOBRE A RENDA-TOTAL

          

          	
            710.126

          

          	
            32,01

          

          	
            320.095

          
        


        
          	
            RECEITA PREVIDENCIÁRIA

          

          	
            556.069

          

          	
            25,07

          

          	
            250.653

          
        


        
          	
            COFINS - CONTRIB. P/ A SEGURIDADE SOCIAL

          

          	
            312.921

          

          	
            14,11

          

          	
            141.052

          
        


        
          	
            CSLL - CONTRIB. SOCIAL S/ LUCRO LÍQUIDO

          

          	
            164.862

          

          	
            7,43

          

          	
            74.313

          
        


        
          	
            CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

          

          	
            87.043

          

          	
            3,92

          

          	
            39.236

          
        


        
          	
            I.P.I-TOTAL

          

          	
            64.929

          

          	
            2,93

          

          	
            29.267

          
        


        
          	
            IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO

          

          	
            59.156

          

          	
            2,67

          

          	
            26.665

          
        


        
          	
            IOF - I. S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS

          

          	
            58.750

          

          	
            2,65

          

          	
            26.482

          
        


        
          	
            PSS - CONTRIB. DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR

          

          	
            39.654

          

          	
            1,79

          

          	
            17.874

          
        


        
          	
            OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS

          

          	
            28.263

          

          	
            1,27

          

          	
            12.740

          
        


        
          	
            ITR - I. 
TERRITORIAL RURAL

          

          	
            2.758

          

          	
            0,12

          

          	
            1.243

          
        


        
          	
            CIDE-COMBUSTÍVEIS

          

          	
            1.447

          

          	
            0,07

          

          	
            652

          
        


        
          	
            ADMINISTRADAS PELA RFB

          

          	
            2.085.979

          

          	
            94,03

          

          	
            940.272

          
        


        
          	
            ADMINISTRADAS POR OUTROS ÓRGÃOS

          

          	
            132.505

          

          	
            5,97

          

          	
            59.728

          
        


        
          	
            TOTAL GERAL

          

          	
            2.218.484

          

          	
            100,00

          

          	
            1.000.000

          
        


        
          	
            Fonte: Análise Arrecadação Federal - Receita Federal - Dez/22 - Anexo - Tabela II. Unidade: R$ milhões.

          
        

      
    


    BRASIL. Arrecadação Federal – Análise Mensal – Dez 22. Secretaria da Receita Federal do Brasil. Site eletrônico. Não paginado. Grifo nosso.


    2 São normalmente apontados números desse percentual de resíduo, recorrentemente utilizados pelos que entendem pelo direito de devolução integral do resíduo tributário, a partir de um artigo publicado originalmente na Revista Brasileira de Comércio Exterior, da Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior, de autores com formação em economia e um engenheiro. Nesse artigo, utilizando-se de métodos próprios com contornos conectadas ao campo de estudo da economia, os autores concluem por uma alíquota estimada de 6,45% de resíduo tributário, aí incluídos ISS e ICMS (impostos municipal e estadual, respectivamente, não integrantes do Reintegra), e concluem como medida de curto prazo a necessidade de “Elevação da alíquota do Reintegra de 2% para 5% no caso de exportações adicionais realizadas pelas empresas, de modo a compensar, de forma específica, todos os setores penalizados pelos tributos cumulativos e pelas ausências de devolução de créditos acumulados de ICMS/IPI/PIS/Cofins”. Reproduzimos a tabela do artigo com o resumo dos dados apresentados. No mesmo estudo são apresentados tais dados por setor econômico.


    


    
      
        
          	
            CONSOLIDAÇÃO DO EFEITO DA CUMULATIVIDADE E DO CUSTO TRIBUTÁRIO PARA AS EXPORTAÇÕES

          
        


        
          	
            Etapas do Cálculo

          

          	
            % da Receita Líquida de Vendas

          
        


        
          	
            A. Distorções do Sistema Tributário

          

          	
        


        
          	
            I – Contribuição para o PIS/COFINS

          

          	
            24,4

          
        


        
          	
            II – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

          

          	
            57,3

          
        


        
          	
            SUBTOTAL (I)

          

          	
            2,75%

          
        


        
          	
            B. Problemas Administrativos

          

          	
        


        
          	
            I – Custo tributário de impostos e contribuições a recuperar

          

          	
            2,60%

          
        


        
          	
            II – Custo financeiro de carregamento dos créditos acumulados

          

          	
            0,92%

          
        


        
          	
            III – Custos parafiscais – energia elétrica

          

          	
            0,16%

          
        


        
          	
            IV – Custos parafiscais – CIDE (combustíveis)

          

          	
            0,02%

          
        


        
          	
            SUBTOTAL (II)

          

          	
            3,70%

          
        


        
          	
            TOTAL DA CUMULATIVIDADE TRIBUTÁRIA (I) + (II)

          

          	
            6,45%

          
        

      
    


    AFONSO, Jose Roberto; BIASOTO JUNIOR, Geraldo; CAPAROZ, Marcel; CAVACANTI, Carlos; CUNHA, Marcelo Pereira da; SILVEIRA, Fabio (Autores). Impulso Exportador e Cumulatividade Tributária no Brasil da Recessão. Revista Brasileira de Comércio Exterior: FUNCEX, Rio de Janeiro, Ano XXXI, nº. 132, jul/ago/set 2017. p. 61.
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